
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 1008, 
DE 23 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre a criação e a extinção de car-
gos no Subquadro de Cargos Públicos do
Quadro do Ministério Público do Estado e
dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Ficam criados no Subquadro de Cargos

Públicos do Quadro do Ministério Público do Estado os
seguintes cargos:

I - integrados na Tabela I (SQC-I) e enquadrados na
Escala de Vencimentos - Comissão, instituída pelo inci-
so IV do artigo 8º da Lei Complementar nº 718, de 14
de junho de 1993:

a) 10 (dez) cargos de Assistente Técnico de Promo-
toria I, referência 17;

b) vetado;
II - 14 (quatorze) cargos de Assistente Social, refe-

rência 1, integrados na Tabela III (SQC-III) e enquadra-
dos na Escala de Vencimentos - Nível Universitário,
Estrutura de Vencimentos II, instituída pela Lei Com-
plementar nº 864, de 5 de janeiro de 2000;

III - integrados na Tabela III (SQC-III) e enquadra-
dos na Escala de Vencimentos - Nível Universitário,
instituída pelo inciso III do artigo 8º da Lei Comple-
mentar nº 718, de 14 de junho de 1993:

a) 1 (um) cargo de Administrador, referência 2;
b) 1 (um) cargo de Economista, referência 2;
c) 2 (dois) cargos de Contador, referência 4;
IV - 226 (duzentos e vinte e seis) cargos de Oficial

de Promotoria, referência 12, integrados na Tabela III
(SQC-III) e enquadrados na Escala de Vencimentos -
Nível Intermediário, instituída pelo inciso II do artigo 8º
da Lei Complementar nº 718, de 14 de junho de 1993;

V - 10 (dez) cargos de Motorista, referência 1, inte-
grados na Tabela III (SQC-III) e enquadrados na Escala
de Vencimentos - Nível Intermediário, instituída pelo
inciso II do artigo 8º da Lei Complementar nº 718, de
14 de junho de 1993;

VI - 2 (dois) cargos de Auxiliar de Enfermagem,
referência 2, integrados na Tabela III (SQC-III) e enqua-
drados na Escala de Vencimentos - Nível Intermediário,
instituída pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril
de 1992, com a redação dada pela Lei Complementar
nº 840, de 31 de dezembro de 1997;

VII - 73 (setenta e três) cargos de Auxiliar de Pro-
motoria, referência 2, integrados na Tabela III (SQC-III)
e enquadrados na Escala de Vencimentos - Nível Ele-
mentar, instituída pelo inciso I do artigo 8º da Lei Com-
plementar nº 718, de 14 de junho de 1993.

§ 1º - Os cargos a que se referem os incisos I, III,
IV,V e VII deste artigo ficam incluídos na Jornada Com-
pleta de Trabalho, de que trata o inciso I do artigo 70
da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978.

§ 2º - Os cargos a que se refere o inciso II deste
artigo serão exercidos em jornada de 30 (trinta) horas
semanais de trabalho - Jornada Básica de Trabalho,
prevista na Lei Complementar nº 864, de 5 de janeiro
de 2000.

§ 3º - Os cargos a que se refere o inciso VI deste
artigo serão exercidos em jornada de 30 (trinta) horas
semanais de trabalho - Jornada Básica de Trabalho,
prevista na Lei Complementar nº 840, de 31 de dezem-
bro de 1997, combinada com a Lei Complementar nº
864, de 5 de janeiro de 2000.

Artigo 2º - O ingresso nos cargos mencionados nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do artigo 1º desta lei com-
plementar far-se-á sempre na referência inicial,
mediante concurso público de provas ou de provas e
títulos, em que serão verificadas as qualificações
essenciais para o desempenho de suas atividades.

Artigo 3º - Para o provimento dos cargos criados
pelo artigo 1º desta lei complementar será exigido:

I - para os mencionados na alínea “a” do inciso I:
a) diploma de nível universitário ou habilitação

legal correspondente, de acordo com a área de atua-
ção;

b) experiência profissional comprovada de 2 (dois)
anos na área em que irão atuar;

II - vetado;
III - para os mencionados nos incisos II e III, diplo-

ma de nível universitário ou habilitação legal corres-
pondente, de acordo com a área de atuação;

IV - para os mencionados no inciso IV, certificado
de conclusão do ensino médio ou equivalente;

V - para os mencionados no inciso VI:

a) certificado de conclusão do ensino fundamental
ou equivalente;

b) curso de formação de auxiliar de enfermagem;
c) registro no Conselho Regional de Enfermagem -

COREN;
VI - para os mencionados nos incisos V e VII, prova

de conclusão do ensino fundamental ou equivalente.
Artigo 4º - Os cargos criados pelo artigo 1º desta

lei complementar serão regidos pelas disposições con-
tidas na Lei Complementar nº 718, de 14 de junho de
1993, quanto aos cargos mencionados nos incisos I, III,
IV, V e VII, e na Lei Complementar nº 714, de 19 de
maio de 1993, quanto aos mencionados nos incisos II e
VI.

Artigo 5º - vetado.
Parágrafo único - vetado:
1 - vetado;
2 - vetado;
3 - vetado;
4 - vetado;
5 - vetado;
6 - vetado;
7 - vetado.
Artigo 6º - vetado.
Parágrafo único - vetado.
Artigo 7º - Ficam extintos, na vacância, os seguin-

tes cargos do Subquadro de Cargos Públicos do Qua-
dro do Ministério Público do Estado:

I - 1 (um) cargo de Secretário, referência 1, integra-
do na Tabela I (SQC-I) e enquadrado na Escala de Ven-
cimentos - Comissão;

II - 10 (dez) cargos de Auxiliar de Serviços, referên-
cia 1, integrados na Tabela III (SQC-III) e enquadrados
na Escala de Vencimentos - Nível Elementar.

Artigo 8º - Ficam extintos, na data da publicação
desta lei complementar, os seguintes cargos do Sub-
quadro de Cargos Públicos do Quadro do Ministério
Público do Estado:

I - 18 (dezoito) cargos de Chefe de Seção, referên-
cia 7, integrados na Tabela I (SQC-I) e enquadrados na
Escala de Vencimentos - Comissão;

II - 1 (um) cargo de Encarregado de Setor, referên-
cia 4, integrado na Tabela I (SQC-I) e enquadrado na
Escala de Vencimentos - Comissão;

III - 7 (sete) cargos de Executivo Público I, referên-
cia 1, integrados na Tabela III (SQC-III) e enquadrados
na Escala de Vencimentos - Classes Executivas;

IV - 9 (nove) cargos de Agente Administrativo,
referência 3, integrados na Tabela III (SQC-III) e enqua-
drados na Escala de Vencimentos - Nível Intermediário;

V - 2 (dois) cargos de Oficial de Serviços Gráficos,
referência 2, integrados na Tabela III (SQC-III) e enqua-
drados na Escala de Vencimentos - Nível Elementar.

Artigo 9º - As despesas decorrentes da execução
desta lei complementar correrão à conta de dotações
próprias consignadas no orçamento, suplementadas,
se necessário, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de março de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 23

de março de 2007.

Decretos
DECRETO Nº 51.692, 
DE 23 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria
da Educação, visando ao atendimento de
Despesas Correntes

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, e considerando o
disposto no Artigo 8º da Lei 12.549, de 02 de março de
2007,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

14.400.000,00 (Quatorze milhões, quatrocentos mil
reais), suplementar ao orçamento da Secretaria da
Educação, observando-se as classificações Institucio-
nal, Econômica, Funcional e Programática, conforme a
Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de março de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de março de 2007.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
08000 SEC. EDUCAÇÃO
08001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 14.400.000,00
T O T A L 1 14.400.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.361.0803.5418 APOIO ENSINO FUNDAMENTAL

CONV.TRANSFER 14.400.000,00
1 3 14.400.000,00

T O T A L 14.400.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
08000 SEC. EDUCAÇÃO
08001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 14.400.000,00
T O T A L 1 14.400.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.366.0805.5146 ESCOLA ABERTA 14.400.000,00

1 3 14.400.000,00
T O T A L 14.400.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12549 8º 1º 3 14.400.000,00 14.400.000,00 0,00
TOTAL GERAL 14.400.000,00 14.400.000,00 0,00

DECRETO Nº 51.693, 
DE 23 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na
Administração Geral do Estado, visando ao
atendimento de Despesas de Capital

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, e considerando o
disposto no Artigo 8º da Lei 12.549, de 02 de março de
2007,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

2.000.000,00 (Dois milhões de reais), suplementar ao
orçamento da Administração Geral do Estado, obser-
vando-se as classificações Institucional, Econômica,
Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, combinado com o Artigo 8º, § 2º, item
1, da Lei nº 12.549, de 02 de março de 2007 e de con-
formidade com a legislação discriminada na Tabela 3,
anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelos Anexos
I e II, de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 51.636,
de 09 de março de 2007, de conformidade com a Tabe-
la 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de março de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de março de 2007.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
21000 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
21002 ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
4 5 90 61 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 1 2.000.000,00

T O T A L 1 2.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
28.846.0000.5029 PAGAMENTO DE SERVIÇOS

GERAIS DO ESTADO 2.000.000,00
1 5 2.000.000,00

T O T A L 2.000.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
21000 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
21002 ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
3 3 90 92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS

ANTERIORES 1 2.000.000,00
T O T A L 1 2.000.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
28.846.0000.5029 PAGAMENTO DE SERVIÇOS

GERAIS DO ESTADO 2.000.000,00
1 3 2.000.000,00

T O T A L 2.000.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
21000 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO

T O T A L 1 5 2.000.000,00
ABRIL 215.572,00
MAIO 217.158,00
JUNHO 218.693,00
JULHO 220.344,00
AGOSTO 222.051,00
SETEMBRO 223.771,00
OUTUBRO 225.571,00
NOVEMBRO 227.494,00
DEZEMBRO 229.346,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
21000 ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO

T O T A L 1 3 2.000.000,00
ABRIL 215.572,00
MAIO 217.158,00
JUNHO 218.693,00
JULHO 220.344,00
AGOSTO 222.051,00
SETEMBRO 223.771,00
OUTUBRO 225.571,00
NOVEMBRO 227.494,00
DEZEMBRO 229.346,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12549 8º 1º 3 2.000.000,00 2.000.000,00 0,00
TOTAL GERAL 2.000.000,00 2.000.000,00 0,00

DECRETO Nº 51.694, 
DE 23 DE MARÇO DE 2007

Homologa, por 180 (cento e oitenta) dias,
o Decreto do Prefeito Municipal de Álvares
Machado, que declarou Situação de
Emergência no Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Secretário-Chefe da Casa Militar e
Coordenador Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica homologado, por 180 (cento e

oitenta) dias, o Decreto municipal nº 2.111/06, de 8 de
dezembro de 2006, que declarou Situação de Emergên-
cia no Município de Álvares Machado, nos termos do
artigo 17, § 1º, do Decreto federal nº 5.376, de 17 de
fevereiro de 2005, e na Resolução nº 3, de 2 de julho
de 1999, do Conselho Nacional de Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizados a prestar apoio suplementar à
população daquele município, mediante prévia articu-
lação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 5 de
dezembro de 2006.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de março de 2007
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 23 de março de 2007.
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